
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 363.080 - GO (2013/0202798-1)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : SANTANDER LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL 
ADVOGADOS : LUCIANE AYRES BARBOSA E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA DIVINA DA ROCHA BEZERRA 
ADVOGADO : DANIELLA PACHECO DE ALMEIDA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. RECURSO INCAPAZ DE ALTERAR O JULGADO. TUTELA ANTECIPADA. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA Nº 7/STJ. FIXAÇÃO DE MULTA.  DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO 
DE FAZER. POSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 282/STF.
1. Rever as conclusões do tribunal recorrido acerca da tutela antecipada 
demandaria o reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável em sede de 
recurso especial, nos termos da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça. 
2. A fixação das astreintes por descumprimento de decisão judicial baseia-se nas 
peculiaridades da causa. Assim, afastando-se a incidência da Súmula nº 7/STJ, 
somente comporta revisão por este Tribunal quando irrisória ou exorbitante, o 
que não ocorreu na hipótese dos autos, em que o valor foi arbitrado em R$ 
100,00 (cem reais). Precedentes.
3. A questão referente ao prazo limite para a aplicação da multa não foi apreciada 
pela Corte de origem, e nos embargos de declaração opostos não se provocou o 
pronunciamento da questão. Incidência, portanto, da Súmula nº 282/STF.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, 
Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 11 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 363.080 - GO (2013/0202798-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por BANCO SANTANDER BRASIL S.A. (Incorporador do 

Santander Leasing S.A. Arrendamento Mercantil) contra decisão desta relatoria que conheceu 

do agravo para negar seguimento ao recurso especial.

Naquela oportunidade, as seguintes questões foram decididas: (i) rever o 

cabimento da tutela antecipada demanda reapreciar o conjunto fático-probatório dos autos, o 

que encontra óbice na Súmula nº 7/STJ, (ii) a multa cominatória fixada em R$ 100,00 (cem 

reais) não é exorbitante e (iii) a matéria referente ao prazo limite para a fixação da multa não foi 

analisada pelo tribunal de origem, o que demonstra a falta de prequestionamento do tema.  

No presente regimental, o agravante sustenta que não se aplica a Súmula nº 

7/STJ.

Pleiteia a diminuição do valor da multa.

Aduz, ainda, que "mesmo que o Tribunal a quo não tenha se manifestado de 

maneira explícita a respeito dos artigos violados, a questão tratada por eles arrastou-se durante 

todo o curso do processo, desde o seu início" (fl. 263).  

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 363.080 - GO (2013/0202798-1)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): A 

insurgência não merece prosperar.

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, a decisão deve ser 

mantida por seus próprios fundamentos:

"(...)
Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se 

ao exame do recurso especial.
Quanto à alegação de não cabimento da tutela antecipada, 

depreende-se que o acórdão recorrido incursionou detalhadamente na 
apreciação do conjunto fático-probatório, conforme se extrai da leitura do voto 
condutor, merecendo destaque o seguinte trecho:

'Ademais, a retirada do nome da recorrida dos órgãos de 
proteção ao crédito não implica em prejuízo à agravante, na medida 
em que, julgada improcedente a demanda, poderá esta tomar as 
providências cabíveis para o recebimento de seu crédito'(fl. 67). 
A jurisprudência desta Corte é firme no sentido da inviabilidade do 

reexame dos requisitos autorizadores da concessão da tutela antecipada se essa 
tarefa envolver a revisão das premissas de fato adotadas pelas instâncias 
ordinárias - como no caso - em razão da incidência da Súmula nº 7/STJ.

(...)
Registre-se, por fim, que, consoante iterativa jurisprudência desta 

Corte, a necessidade do reexame da matéria fática impede a admissão do 
recurso especial tanto pela alínea 'a', quanto pela alínea 'c' do permissivo 
constitucional.

No tocante ao pedido de redução do valor da multa cominatória, 
não colhe a inconformidade.

No ponto, a jurisprudência desta Corte firmou posicionamento no 
sentido da possibilidade de sua alteração, em sede de recurso especial, apenas 
em casos excepcionalíssimos, diante da manifesta exorbitância do valor ou de 
flagrante impossibilidade de cumprimento da medida. 

(...)
Não se verifica na hipótese dos autos nenhuma situação 

excepcional apta a ensejar a relativização desta regra eis que arbitrada a multa 
em 100,00 (cem reais) por dia.

Acrescente-se que, como cediço, referida multa apresenta caráter 
inibitório visando justamente impedir a violação de um direito, de modo que a sua 
fixação deve ser de tal monta que não frustre os seus objetivos.

Por fim, a questão do prazo limite para aplicação da multa não foi 
apreciada pelo Tribunal de origem e, nos embargos declaratórios opostos, não se 
provocou o pronunciamento acerca da questão. Por esse motivo, ausente o 
requisito do prequestionamento, incide o disposto na Súmula nº 282 do STF: 'É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, 
a questão federal suscitada'.
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Ante o exposto, conheço do agravo para negar seguimento ao 
recurso especial" (fls. 248/251).

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0202798-1 AREsp 363.080 / GO

Números Origem:  1772122  177212220128090000  201290177210

EM MESA JULGADO: 11/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SANTANDER LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

LUCIANE AYRES BARBOSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA DIVINA DA ROCHA BEZERRA
ADVOGADO : DANIELLA PACHECO DE ALMEIDA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SANTANDER LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

LUCIANE AYRES BARBOSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA DIVINA DA ROCHA BEZERRA
ADVOGADO : DANIELLA PACHECO DE ALMEIDA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Sidnei Beneti e Paulo de 
Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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